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A Nação Brasileira vive um momen-
to extremamente importante diante das
eleições gerais que ocorrerão em ou-
tubro próximo.

Nós médicos, compromissados com
as questões sociais, prestamos nossa
contribuição mediante este documen-
to, onde elencamos os principais pon-
tos relativos à assistência médica e à
promoção da saúde.

1. Considerar o capítulo de saúde da
Constituição como uma conquis-
ta do povo brasileiro.

2. Aceitar o modelo vigente que
considera livre a iniciativa priva-
da na saúde, devidamente
inserida, de modo complemen-
tar, num sistema único de saúde
baseado na hierarquização,
descentralização e participação
social.

3. Considerar inaceitável, entretanto,
a desigualdade na atenção às pes-
soas entre os dois setores, espe-
cialmente na garantia de acesso

e na disponibilização dos recur-
sos tecnológicos.

4. Insistir na tese de que esta desi-
gualdade ocorre pela diferença no
volume de recursos que são des-
tinados para atividades semelhan-
tes.  O setor privado dispõe de re-
cursos, per capita, pelo menos seis
vezes maior.

5. Na regulamentação do setor priva-
do, garantir: a) que as entidades
profissionais estabeleçam piso
para a remuneração dos serviços
prestados por seus filiados, a par-
tir do qual serão feitas negocia-
ções com o setor empresarial;
b) o respeito à liberdade de esco-
lha do usuário de planos de saú-
de para que se preserve a relação
médico / paciente.

6. Possibilitar a participação  das enti-
dades médicas, especialmente
das Sociedades de Especialidade,
na elaboração de critérios para
avaliação de desempenho e ga-
rantia da qualidade nos serviços
de saúde público e privado.

7. Reivindicar que a vinculação de
recursos ao setor público, ainda
flagrantemente insuficientes,
seja capaz de garantir, além do
custeio com valores atualizados,
investimentos capazes de recu-
perar instalações e atualizar equi-
pamentos, preservando a capa-
cidade instalada, ora compro-
metida, mas também capaz de
ampliar a oferta de serviços.

8. Considerar falacioso o argumen-
to de que o problema não é falta
de recursos, mas incompetência
de gestão.  Lembrar que a insufi-
ciência de recursos comprome-
te a boa gestão.

9. Rever os valores pagos pelos servi-
ços prestados ao SUS, cujas corre-
ções em 8 anos estão em enorme
desproporção com os índices do
setor saúde avaliados pela FIPE em
mais de 150%.

10. Ressaltar a necessidade de con-
trole da incorporação tecnológica,
considerada algumas vezes exces-

Carta dos Médicos Brasileiros aos
Candidatos nas Eleições de 2002

Santa Catarina
1. Cassi (Banco do Brasil) � 2. Bradesco Saúde
� 3. Geap

REGIÃO CENTRO OESTE

Brasília
1. Amil � 2. Golden Cross � 3. Blue Life; Geap

Goiás
1. Ipasgo � 2. Golden Cross � 3. Amil;
Geap, Cassi (Banco do Brasil)

Mato Grosso do Sul
1. Cassems

REGIÃO NORDESTE

Bahia
1. Plan Serv � 2. Geap � 3. Golden Cross; Sul
América

Alagoas
1. Smile; Geap

Ceará
1. Hapvida � 2. Geap � 3. Amil; Camed
(Banco do Nordeste)

REGIÃO SUDESTE

Rio de Janeiro
1. Golden Cross � 2. Amil � 3. Geap

São Paulo
1. Amil � 2. Samcil � 3. Intermédica Saúde

Minas Gerais
1. Ipesemg � 2.Golden Cross � 3. Bradesco
Saúde; Cassi (Banco do Brasil); PM MG;
Executive Med

Espírito Santo
1. Samp ; Vix Saúde; PHS  � 2. Geap;
Golden Cross

REGIÃO SUL

Rio Grande do Sul
1. Instituto de Previdência do Rio Grande do Sul
� 2. Golden Cross � 3. Cassi (Banco do Brasil)

Paraná
1. Amil; Golden Cross; Clinihauer � 2. Unimed
Curitiba; Bradesco Saúde; HSBC Saúde
Bamerindus

Paraíba
1. Geap

Pernambuco
1. Admed � 2. Golden Cross � 3. Geap

Maranhão
1. Long Life � 2. Geap; Hapvida

Rio Grande do Norte
1. Hapvida

REGIÃO NORTE

Consolidada como um todo

1 Capis Saúde � 2. Geap

Observações gerais:
Os estados de Mato Grosso,
Piauí e Sergipe não apresentaram consistên-
cia estatística para
definição precisa dos piores planos

Fonte: Instituto Datafolha
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